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Resumo
Neste artigo, serão pesquisadas grandezas sociais antigo-orientais com atenção 
específica às conexões que possibilitam as evidências identitárias, mas também 
as correspondências da multietnicidade que resultou do processo de relações 
simbióticas em que estiveram envolvidas, seja em migração e eventuais conflitos, 
seja em assentamentos e atividades. A nossa hipótese é que desde o princípio 
emergem multietnicidades; daí o objetivo, portanto, de apresentarmos esses 
povos fundadores.
Palavras-chave: Identidade; processo civilizatório; povos antigo-orientais.
AbstRAct
In this text we research social grandiosity of the ancient-east with specific atten-
tion to the connection that make possible identity evidences, but also the multi-
-ethnic correspondences that resulted from the process of symbiotic relations 
in which they were involved, be it from migration and eventual conflicts, or in 
consent and activities.  Our hypothesis is that from the beginning multi-ethnicities 
emerged; the objective, thus, is to present these founding people.
Key-words:  Identity; process of civilization; near eastern people.  
REsUMEN
En este artículo serán investigadas grandezas sociales antiguo orientales con 
atención específica a las conexiones que posibilitan no sólo las evidencias 
identitárias, sino también las correspondencias de la multietnicidad que resultó 
del proceso de relaciones simbióticas en que estuvieron involucradas, sea en 
migración y eventuales conflictos, o en asentamientos y actividades. Nuestra hi-
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pótesis es que desde el principio emergen multietnicidades; surge de ahí nuestro 
objetivo, que es el de presentar a esos pueblos fundadores.
Palabras clave: identidad; proceso civilizatorio; pueblos antiguo orientales.
Introdução
Quem é esse povo? De onde procede? Onde e como se estabeleceu 
e vive? Estas questões apresentam-se naturalmente quando pesquisamos 
os povos ancestrais ou um evento mesmo de longa duração. Mas as 
respostas são sempre buscadas em documentos nos quais a grandeza 
social ou étnica recebe registro material. Destarte, ainda não dispomos de 
dados comprobatórios da origem de inúmeros povos eurasianos; ademais, 
as identidades naturais e as historicamente produzidas para escalonar 
capacidades humanas tornaram-se indefensáveis. Charles Gates (2011, 
p. 118-202) demonstrou que várias grandezas só a partir do período ne-
oassírio, situado na Idade do Ferro II (c. 900-600), serão identificáveis, e 
evidências de escavações têm indicado cidades diferentes dominadas em 
diferentes épocas por povos nomeados apenas pelo grupo predominante, 
o que vale também para os assentamentos nos altiplanos e nas estepes. 
Com efeito, os documentos textuais e fontes materiais possibilitam a iden-
tificação, mas não dissipam completamente, no âmbito das civilizações 
antigas, as incertezas.
Portanto, não é aceitável afirmar uma origem pura e simplesmente 
a partir da cor da pele ou do lugar geográfico, submetida a exame subje-
tivo e influência político-ideológica; mesmo o tema “identidade”, em suas 
definições, não pode restringir-se à etnicidade. Nesta pesquisa histórica 
apresentaremos grandezas sociais do antigo Oriente-Próximo em seu meio 
ambiente, caracterizadas pelas interações sociopolíticas, pois a existência 
é associada às relações. Sob o método comparativo, a identificação será 
problematizada programaticamente em face da história e teologia das tra-
dições do antigo Israel, como a dizer que “as entidades, inclusive sociais, 
existem a partir das relações, não as precedem” (REDE, 2012, p. 146).
Hyksos
Os hyksos dominaram o Egito nas XV-XVI dinastias (1730-1530; a 
partir de 1650 existiu uma dinastia em Tebas), cujos reis foram Salitis, 
Yakub-Har, Khyan, Apopi I e Apopi II (GRIMAL, 2012, p. 480), que ao 
final já convivem sem choques com os egípcios. Na XVIII dinastia, em 
cerca de 1542-1526, governaram dois reis hyksos, Aazehre e Apofis III 
(GRIMAL, 2012, p. 211). Há muito tempo tem-se relacionado a tomada 
do poder dos hyksos em parte do Egito à época de José, antepassado 
ancestral israelita que, segundo o relato bíblico no livro do Gênesis, foi 
proeminente na administração egípcia. A subida do novo rei ao poder 
no Egito que não conhecia José, corresponderia ao reino dos hyksos 
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(designados pelos egípcios como os “asiáticos”) ou “um rei estrangeiro”, 
sobre uma parte do delta do Nilo durante a XV dinastia, rivalizando com 
as XVI e XVII dinastias dos reinos Médio e Alto (DEVER, 2005, p. 17). 
Eles chegaram à terra de Kana‘an no século 18.
Analisando a documentação arqueológica, Mario Liverani (2009, p. 
400) chega à conclusão que os hyksos chegaram ao Egito por meio de 
uma infiltração – que não chega a ser em massa nem por meios milita-
res – com algum conflito. A historiografia tem comumente afirmado que 
os hyksos chegaram ao delta do Nilo em uma migração do norte ao sul. 
Instalaram-se no delta do Nilo, aproveitando da fragilidade do poder central 
da XIII dinastia. Por fim, uma dinastia de origem asiática, em uma coalizão 
com os “grandes hyksos” da XV dinastia, unifica o norte do Egito, sem 
conseguir controlar do Delta à faixa siro-palestina. Há inclusive um faraó 
asiático, denominado Khayan, que dominou “a Núbia e a Anatólia, Creta 
e a Mesopotâmia” (LIVERANI, 2009, p. 402). Conforme Grimal (2012), a 
dominação dos hyksos dá-se progressivamente no norte do Egito, partindo 
de Avaris em direção a Mênfis. A primeira dinastia hyksos foi fundada 
por Salitis, correspondente à XV de Manethon. Quanto à religião, Grimal 
(2012, p. 197) afirma que os hyksos “atuam de forma semelhante à po-
lítica, instaurando uma religião oficial ‘à egípcia’, em torno de Seth de 
Avaris, o adversário de Osíris, de quem se limitam a acentuar os carac-
teres ‘semitisantes’. É só depois que este será assimilado a Baal-Rechef 
[Ba‘al-reshef] ou ao deus hitita Teshub”. Eles mantêm ainda atividades 
cúlticas a ‘Anat e a ‘Ashtoret, deusas canaanitas e fenícias, em meio aos 
cultos às divindades egípcias.
Segundo Gottwald (1986, p. 221-222), o desenvolvimento das 
cidades-Estado canaanitas sob estruturas feudais1 começa na época 
dos hyksos e se estende até o final da Idade do Bronze; são eles que 
introduzem os carros de guerra – carros e cavalos – nos combates, o que 
levou à invenção dos “declives” e provocaram mudanças sociopolíticas 
no Levante, como a concentração da população nas cidades fortificadas, 
o aumento da taxação aos campesinos e o consequente aumento de 
submetidos à corveia, centralização político-estatal e o aparecimento dos 
estratos militares e burocratas.
1  As designações territoriais: Gaza é província de Kena‘an, que corresponde à Palestina, 
Kumidi é província de Ube, que corresponde à Beqa‘ e à zona de Damasco, e Sumur 
é província de Amurru, que corresponde à costa do Líbano. Quanto ao sistema feudal: 
sistema desenvolvido entre susserano e vassalo por meio de concessão de terra em troca 
de serviço; o feudalismo no contexto canaanita distingue-se pela rede de dependências 
regionais, acelerado pelo desenvolvimento de tecnologias para a guerra e a subordinação 
dos campesinos aos citadinos. Varga (1978, p. 51, 63) lembra-nos que Friedrich Engels 
negava a existência de um modo de produção feudal na Ásia antiga e para Karl Marx o 
feudalismo predominava nas zonas desérticas, onde a mão de obra era abundante e a 
terra de regadio era de alto custo.
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Os hyksos não eram “reis-pastores” ou nômades pastores, mas 
“soberanos de terras estrangeiras”2 ou “príncipes estrangeiros”; um “povo 
etnicamente compósito, uma vez que entre os nomes pessoais aparecem 
elementos semitas, hurritas e indo-europeus”, que migrou para terras medi-
terrâneas (Crescente Fértil; faixa siro-palestina) e mesopotâmias (além do 
rio Tigre). Como lembrou Liverani, os nomes dos “príncipes estrangeiros” 
são substancialmente semitas (amorritas) “com aquele tanto de elemento 
hurrita que caracteriza toda a onomástica siro-palestina da época” (LIVERA-
NI, 2009, p. 400). Portanto, hyksos é “uma identificação política para aque-
les migrantes que conseguiram penetrar no Egito e estabelecer dinastias 
faraônicas durante um período de marcado declínio político que se seguiu 
ao Médio Império” (GOTTWALD, 1986, p. 400-401). Estabeleceram-se no 
Egito, portanto, adotaram a língua egípcia e tiveram como capital Avaris, 
situada no Tell ed-Daba‘, destruída no Novo Reino, na XVIII dinastia. A 
destruição de Avaris teria acontecido em cerca de 1530 (DEVER, 2005, 
p. 23) – considerando o período existencial daquela grandeza socioétnica 
aproximadamente entre os anos 1730-1530 –, sítio mais tarde totalmente 
descaracterizado pelas construções empreendidas pelo faraó Ramsés II.
Kena‘anîm/Canaanitas
Os canaanitas resistem fortemente à chegada dos escravos libertos 
do Egito que podem ser designados de “Israel”; algumas narrações re-
escritas pelos deuteronomistas justificam esse fato teologicamente, seja 
como reprimenda moral contra Israel por infidelidade a Yhwh (Jz 2.1-5, 
21-22), seja para os canaanitas inserirem Israel nas artes da guerra (Jz 
3.1-2) ou para proteção aos israelitas e preocupação ecológica (Dt 7.22; 
Êx 23.29). Como não houve uma conquista pantribal israelita, e, sim, 
malogros em expulsar os povos da terra, a tradição salienta a presença 
atopetada daqueles, que chegara ao Mediterrâneo ocidental, segundo 
Dever (2005, p. 242), em cerca de 1500.
No passado, a descontinuidade da Idade do Bronze Recente à Idade do Ferro 
tinha sido explicada com base em uma mudança hipotética ou deslocamento 
de população: os israelitas deslocados os canaanitas, em parte, os fenícios 
deslocados os canaanitas em outros lugares; os aramitas deslocados ainda 
mais, e assim por diante para baixo da linha. Todas essas ideias são agora 
insustentáveis. Se os fenícios são apenas a continuação da cultura canaanita, 
com mudanças consideráveis  de curso, os israelitas também representam 
como uma continuação com uma mudança de um tipo mais radical (sobretudo 
no sistema religioso e social). Como revelado pelas escavações, certamente 
é verdade que existem apenas diferenças mínimas entre os dois na cultura 
material, e essas diferenças são mais facilmente explicadas em função de 
2 Assim significa “‘hiksos’ de Maneton” (GOTTWALD, 1986, p. 400).
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diferenças na estrutura social, econômica e religiosa dos antigos israelitas 
(MENDENHALL, 1976, p. 10).
É realmente impossível investigar os canaanitas sem contatar os 
israelitas, vice-versa, pois na passagem do Bronze Recente para o Ferro I 
as técnicas de fabricação e a diversidade das formas de cerâmica indicam 
concomitantemente uma continuidade cultural entre os povos do mar e 
a aproximação entre “les Israélites primitifs” e os “Cananéens” (DEVER, 
2005, p. 135). Não sem as implicações do processo civilizatório, canaa-
nita é termo empregado geralmente “para designar a população indígena 
da terra de Kanaan da Idade do Bronze ao Ferro I. Este nome genérico 
qualifica os povos semitas ocidentais, instalados nas regiões próximas ao 
Líbano meridional e o litoral, Israel, a Cisjordânia e a Jordânia” (DEVER, 
2005, p. 241-242). De forma restritiva e ideologicamente posicionada, a 
Bíblia hebraica emprega o termo como qualificativo étnico. Killebrew (2005, 
p. 94) descreve que Kena‘an e canaanita não indicam “entidade étnica” e 
que, à luz da evidência arqueológica sobre esses termos constantes em 
textos do segundo milênio a.C., Kena‘an refere-se ao sul do Levante (a 
costa fenícia, as terras montanhosas centrais e a Tranjordânia ammonita 
e moabita) e canaanita é referência à grandeza multiétnica dessa região.
 Pois bem, não se pode prescindir da intencional ideologia praticada 
pelos antigos-israelitas, tendo Kana‘an como o inimigo arquetípico, não 
como uma nação da Palestina; na criação historiográfica pós-exílica, os 
canaanitas são os vilões, simbolizam a população não-israelita (LEMCHE, 
1998, p. 128-129), prevalente na região desde o segundo milênio a.C. A 
partir do século 12 as identidades começam a se cristalizar.
‘abiru
O significado razoável para ‘abiru é “flibusteiro”, originário do oriente 
do Mediterrâneo antigo. O termo foi cunhado no Egito para definir quem se 
dedica ao comércio (‘pr.w = “poeira”), multiétnico desde que situados em 
sua devida dimensão sociopolítica, pois até campesinos livres e reis po-
diam receber a mesma denotação de um deles. O mais antigo testemunho 
do nome consta da lista de prisioneiros do faraó Amenhotep II (PRATO, 
2010, p. 55). Para Mendenhall (1976, p. 138-139), o termo é certamente 
oriundo de dialeto semita ocidental atestado em textos semitas da Meso-
potâmia; como palavra suméria, é neologismo do acadiano shaggashu, 
que teve sua origem em um período pré-histórico no noroeste semita.
Os ‘abiru são os inimigos do Egito e, portanto, de todos os reis 
aliados do faraó no antigo Oriente-Próximo. Documentos de Tell el-
-‘Amarna (LIVERANI, 1998), como uma correspondência de Abdi-Kheba 
de Jerusalém ao faraó, mostram que muitos escravos insurgiam-se 
contra o senhorio dos “pequenos reis” nas cidades-Estado do Mediter-
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râneo tornando-se ‘abiru; eles eram denominados como “foras da lei”, 
insubmissos ao controle e às normas exigidas pelo sistema de relações 
políticas do protetorado egípcio – com base no pagamento de tributos 
sem reciprocidade –, lutavam pela manutenção de sistemas fundamen-
tados nas antigas relações seminômades.
  Aos ‘abiru da terra de Kana‘an não se deve impingir uma classifica-
ção, nem mesmo tendo em vista os documentos de Tell el-‘Amarna. Eles 
são reconhecidos como taverneiros, cortadores de pedra, carregadores, 
servidores do templo, mercenários em brigadas de infataria. É nesse 
contexto sociopolítico egiptualizado, de guerras por expansão para o con-
trole territorial e autonomia de uma identidade cultural, sempre à mercê 
da liberdade concedida restritivamente e da obrigatoriedade de envio de 
tributos cada vez mais escorchantes, que os ‘abiru aparecem em corveia, 
como serviçais disponíveis ou mercenários3 contratados pela habilidade e 
experiência como paramilitares a serviço de uma ou outra cidade-Estado 
ou, ainda, com maior frequência conforme as correspondências enviadas 
pelos reis canaanitas ao faraó encontradas em Tell el-‘Amarna, como um 
grupo de invasores, com armas de infantaria e equipados com cavalos e 
carros, a serem vencidos.
Afora as categorizações, os modelos socioeconômicos do antigo 
Oriente-Próximo à época não nos permitem fazer uma clara diferencia-
ção entre as cidades e as aldeias quanto à forma tribal de organização. 
Por pesquisas semelhantes, Gottwald (1986, p. 409) considera que os 
‘abiru não são apenas “foragidos” ou “refugiados”, mas “proscritos”, aliás, 
revolucionários proscritos, que compreendem todas as situações vitais 
e não lhes nega nem a capacidade administrativa nem a capacidade de 
perceber a ordem política vigente quando dela dependia a sua sobrevi-
vência. Gottwald alude ao fato de que os textos de Alalakh da Síria do 
norte, do século 15, comprovam os ‘abiru assentados em quarenta e três 
colônias mantidas pelo Estado, com profissionais como sacerdotes e uma 
espécie de ex-dinasta (hazannu). Não apenas em Alalakh, mas também 
em Ugarit, conforme constatação de Thiel (1993, p. 45), os ‘abiru acolhiam 
escravos fugitivos e eram encontrados entre os servidores do rei, sendo 
contemplados com cotas de azeite.
Mas os habiru em sua maior parte são pessoas de baixo nível social, 
marginalizados mais por motivos econômicos que políticos, e que encon-
tram refúgio ou em estados confins (textos de Nuzi, do século XV) ou nos 
ambientes marginais, onde muitas vezes se solidarizam com os nômades 
(Suteus) ou para servir como tropas mercenárias ou para se entregar ao
3 Dever (2005, p. 201) afirma que eles são “mercenaires sans solde” [mercenários sem salário].
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banditismo (cf. LA 210 e 271). Essas atividades “de interface” com o setor 
palatino pressupõem que uma simbiose entre habiru e nômades é praticada 
também (e mais ainda) no âmbito da vida normal (LIVERANI, 2008, p. 54-55).
Assim os ‘abiru são descritos nos documentos amarnianos. Por eles 
tem-se o contexto das sublevações e espoliações de lados colidentes que 
não raro prenunciavam o caos, propiciando a união entre os campesinos 
à beira da corveia e os fugitivos. Os protestos de campesinos, por exem-
plo, de Biblos no século 14 a.C. (LIVERANI, 1998), ilustram os problemas 
de sobrevivência que desencadeavam levantes antipalatinos liderados 
por grupos armados de ‘abiru em ações contra os reis locais, os quais, 
temendo perdas no enfrentamento, pedem socorro ao faraó. O fato de 
serem antropologicamente qualificados de “bandidos sociais” não significa 
que todos os ‘abiru fossem apátridas. Muitas grandezas sociais sob essa 
qualificação controlaram cidades por longos períodos no Bronze Recente 
aproveitando, provavelmente, das intrigas envolvendo os reis das cidades-
-Estado (LIVERANI, 1998; DEVER, 2005, p. 189), como a descrita ao 
faraó em correspondência de Zatatna, de ‘Akkô na Palestina setentrional.
Pelishtîm
As origens dos pelishtîm ainda não são totalmente conhecidas. Men-
denhall (1976, p. 142) sugere que o nome provém de uma divindade, 
meter plastene, da Anatólia ocidental. Ao longo de um século pesquisa-
dores têm investigado quatro hipóteses para as origens e cronologia dos 
filistitas. Não é-nos possível aqui citar as hipóteses, mas remetemos o 
leitor a Killebrew (2005, p. 230-231) que é quem melhor as descreve.
Killebrew entende que as origens dos filistitas estão em Chipre e seus 
entornos, enquanto Assaf Yasur-Landau (2010, p. 328-329), consideran-
do as dificuldades em estabelecer a origem da migração ocorrida com 
a participação de um grande número de povos da Anatólia e do Chipre 
e a complexa pintura dos objetos de cerâmica que podem ter origem na 
Filístia (Peleshet, a costa mediterrânea, abaixo de Yafô’/Jaffa, onde o Egito 
mantinha uma das suas maiores guarnições no Mediterrâneo), no Chipre 
e na Cilícia, afirma que ao se dirigirem ao Mediterrâneo os filistitas partem 
do Chipre e da Cilícia. Testemunhos materiais têm comprovado que em 
‘Ashdôd e ‘Eqrôn/Tel Miqne os assentamentos urbanos são caracterizados 
pelo “estilo-egeu” de cultura, distinção não evidente nos outros sítios da 
terra de Kana‘an.
No Mediterrâneo, segundo Killebrew (2005, p. 207), os filistitas 
estabeleceram-se entre o sul da costa e a vizinha Shefelah, onde se 
encontram as mais densas áreas assentadas. Quanto à cronologia, igual-
mente não há um consenso, a não ser o que tem-se designado como 
cronologias (KILLEBREW, 2005, p. 232): “alta” ou teoria das “duas-ondas”, 
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com os filistitas imiscuído com os povos do mar assentados no sul da 
terra de Kana‘an antes de Ramsés III, sendo expulsos no oitavo ano da-
quele faraó; a cronologia “média” situa o aparecimento dos filistitas em 
Peleshet no oitavo ano de Ramsés III, em cerca de 1175, época em que 
eles constroem os seus centros urbanos; a cronologia “baixa”, ainda em 
fase de discussões não resolvidas, com base nos objetos de cerâmica 
micênicos IIIC:1b, aparecidos somente após o reinado de Ramsés III; a 
descoberta dos utensílios bicromáticos de cerca de 1140, tem situado o 
aparecimento dos filistitas após o reinado de Ramsés III. A data inicial do 
assentamento dos filistitas definidamente como grandeza socioétnica pode 
ser debatida em duas cronologias (YASUR-LANDAU, 2010, p. 315-316): a 
primeira, que tem como um dos maiores defensores Amihai Mazar, situa-
-os no oitavo ano de Ramsés III, em cerca de 1175; a segunda datação 
alternativa, que tem como maior defensor Israel Finkelstein, divulga que 
os assentamentos só começaram após o colapso do Bronze Recente, 
em Bêt She’an, Lakîsh e Megiddô, nos últimos dias de Ramsés III e na 
época do reinado de Ramsés IV. Yasur-Landau atribui a divergência ao 
conflito envolvendo a datação da primeira fase do assentamento egeu em 
Peleshet, mormente ao diz respeito ao ainda não devidamente comprova-
do começo do assentamento e suas consequências. Aqui, Yasur-Landau 
(2010, p. 320) posiciona-se assumindo que o começo dos assentamentos 
na terra de Kana‘an ocorreu em 1175 e a chegada dos últimos grupos em 
Peleshet, em cerca de 1100.
Dialogando com abordagem de Dever (2005, p. 78), é possível afirmar 
que a cultura material dos filistitas – “os planos de urbanização, o estilo 
dos edifícios, os tipos de túmulos, os utensílios de cerâmica, a metalurgia, 
os objetos cúlticos e as preferências alimentares”, inclusive a formação 
identitária dos antigos israelitas estabelecidos ao longo do rio Jordão, 
acrescentamos – nos permite identificá-los como responsáveis pela fase 
de destruição das rotas comerciais e de cidades cujos governantes eram 
aliados do faraó, mas também, posteriormente, pelas novas construções 
na costa mediterrânea. Os filistitas estabeleceram-se finalmente no litoral 
central e meridional.
sha’su
Os sha’su (“saqueadores”) são localizados inicialmente no delta do 
Nilo, depois na região siro-palestina. A estela de Memphis e Karnak do 
faraó Amenhotep II, filho de Thutmosis III, anais de duas campanhas 
militares no Levante, especificamente na Síria-Palestina, empreendidas 
nos anos 7 e 9 do seu reinado (1421-1419), menciona ao lado dos 3.600 
chefes ‘abiru e 36.000 sírios, dentre outros capturados 15.200 sha’su 
vivos; ao traduzir e comentar excertos desses anais, James K. Hoffmeier 
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(apud HALLO; YOUNGER, 2000, p. 19-22) afirma que sha’su é “um termo 
genérico usado pelos egípcios para os habitantes do deserto, beduíno”.
“Beduíno”, espécie de pastor nômade das estepes, não nos parece 
ser o termo mais adequado para essa parcela significativa dos esta-
mentos não integrados ao sistema das cidades-Estado. Em pesquisa 
historiográfica, Prato (2010, p. 58) os enquadra acertadamente como 
uma das grandezas que criam problemas para o faraó egípcio e quanto 
à geografia afirma que “segundo as fontes, eles estão localizados no 
nordeste do Sinai, em Seir, na Transjordânia, e, finalmente, em algumas 
partes do território situado a norte da Palestina, como, por exemplo, a 
Beqa setentrional e Qadesh no sul do Orontes”; só que Prato depreende 
da localização geográfica que os sha’su correspondem aos sutu, nômades 
dos documentos amarnianos e dos textos acadianos. Talvez Prato, que 
fornece apenas dados sobre três grandezas mediterrâneas, desconheça 
que no Bronze Recente os nômades sha’su e os sedentários edomitas 
tenham ocupado a terra de Mô’ab e que, durante a transição do Bronze 
Recente para o Ferro I, os nômades sutu tenham se infiltrado na mesma 
região (KILLEBREW, 2005, p. 190-191, n. 53). Ao contrário de Prato, 
Gottwald (1986, p. 483) refere-se aos sutu como “um povo militarizado” 
identificado como beduíno sírio.
A estela do faraó Merenptah (HALLO; YOUNGER, 2000; RAINEY, 
2001; KITCHEN, 2003; LURSON, 2003) não cita os sha’su – a maioria 
dos pesquisadores da estela afirma que “Israel” é representativo dos 
sha’su –, mas diversos textos de Tell el-‘Amarna (LIVERANI, 1998) os 
citam como nômades sírios (su-tú-u/su-u-tù) em tropas armadas ao lado 
de ‘abiru e capturados, acusados de assassinarem vários sherdanu4. O 
texto do Boletim – “A batalha de Qadesh” –, que começa felicitando o faraó 
Ramsés II por sua “segunda campanha vitoriosa” na Síria e desejando 
“vida, prosperidade e saúde, na tenda de sua majestade, no cume sul de 
Qadesh”, narra a rendição de dois sha’su e o seu interrogatório enviado 
ao faraó após a queda do reino de Khattî, os sha’su são identificados 
como chefes tribais hititas que desejam ser servos do faraó (Kitchen, apud 
HALLO; YOUNGER, 2000, p. 38-39). No documento egípcio Papiro Anas-
tasi I (HALLO; YOUNGER, 2002, p. 9-14) há uma referência do perigo de 
transitar em rotas onde se encontram os sha’su: eles ficam “escondidos 
sob os arbustos. Alguns deles medem 4 ou 5 côvados (entre 2,7 m. e 3,5 
m.), nariz de pé, com os rostos selvagens. Seus pensamentos não são 
bonitos, eles não escutam a persuasão em tocaia”.
4 Os sherdanu são da Anatólia ocidental; como grandeza socioétnica, Shardana é reco-
nhecida como um dos povos do mar.
134  João Batista Ribeiro SantoS: os povos da terra
‘amaleqîm
A importância dos amaleqitas (‘amaleqîm) fundamenta-se no fato de 
eles terem sido uma grandeza nômade. São nômades do Negev (LIVE-
RANI, 2008, p. 71, 125), região ao sul do Mediterrâneo entre a costa e o 
mar Morto, mais precisamente no Higiaz setentrional, região da ‘Arabah 
cuja cidade de referência é Be’er-sheba‘. Eles controlavam as trilhas leste-
-oeste das caravanas de camelos, entre Edom e Gaza, longo trecho de 
grandes conflitos. Em narrações anacrônicas dos assentamentos israelitas 
no Mediterrâneo, diz-se que na Transjordânia os refa’îm e ’emorîm são 
eliminados5 e no Negev destrói-se os “Gigantes”, mas não os pelishtîm e 
‘amaleqîm;6 afora o problema de historicidade, reconhece-se que os an-
tigos seminômades permaneceram na terra e Êxodo 17.8-16 os descreve 
como inimigos de Israel.
Testemunhos materiais têm comprovado que o vale de Be’er-sheba‘ 
foi ocupado no século XIII a.C., sendo Tel Masos o principal sítio (KILLE-
BREW, 2005, p. 170). Killebrew afirma que no Ferro I nesse mesmo sítio 
ocorreu uma simbiose étnica entre amaleqitas e israelitas. Mas entende-
mos que os mapas dos assentamentos e a localização das grandezas 
mencionadas no Hino da vitória de Merenptah, Cairo e Karnak (MAZAR, 
2003) permitem-nos retroagir a simbiose étnica para a Idade do Bronze 
Recente, ironicamente acentuando abordagem de Killebrew (2005, p. 184) 
em que alude à complexidade da multietnicidade dos israelitas no Bronze 
Recente, envolvendo dentre tantas grandezas sociais e socioétnicas os 
amaleqitas. Tudo isso é corroborado pelos relatórios de pesquisas arque-
ológicas sobre os nômades trasumantes como estamentos antigo-orientais 
anteriores e coetâneos aos israelitas – “como possíveis elementos nôma-
des pastoris no meio de Israel” (GOTTWALD, 1986, p. 241).
Considerações finais
No caso de praticarmos o conceito de identificação (e mais restriti-
vamente “etnia”) caracterizado pela particularidade dos mitos, memórias, 
valores e símbolos na composição das experiências culturais, seja por 
concepções substancialistas, seja por concepções subjetivistas, aportare-
mos em impasses (CARDOSO, 2005); tendia-se a restringir as interações 
e conexões materiais na construção da herança imaterial da vida semi-
nomádica e citadina. Por isso, na identificação dos grupos populacionais 
foram incorporados recentemente o gênero, a época, religião e os estados 
social, econômico e cultural, posto não ser resultado de patriarcado, vi-
zinhança ou comunidade, nem tampouco processo de um povo unívoco 
(KNAPP; DOMMELEN, 2010).
5 Cf. Números 21.21-35; Deuteronômio 3.1-17.
6 Josué 11.21-23.
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Neste caso, é preciso atentar aos contextos relacionais das práticas 
cotidianas e à transformação gradual do povo e da sociedade – onde 
nem mesmo a economia é um fator determinante –, pois a identidade 
não é estática mas em fluxo (LUCY, 2005, p. 100-101; BABIĆ, 2005, p. 
75; CARDOSO, 2005, p. 92). No caso das grandezas sociais fundadoras, 
os processos de longa distância, prolongadas migrações, práticas simbi-
óticas e hibridização são cruciais (KNAPP; DOMMELEN, 2010, p. 1), e 
para a Antiguidade clássica em diante acrescentaríamos as colonizações 
e contingentes populacionais transpostos.
Em adição, procurou-se apresentar as grandezas sociais fundadoras 
das etnias que serão cristalizadas na ampla geografia das civilizações na 
Idade do Ferro II. Nosso objetivo foi historicizar as interações e transições 
que antecederam as linhagens de parentesco com amplas ramificações 
continentais, por si só capazes de promover a cautela nos casos de de-
finição identitária.
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